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. .ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA FEDERAL .239 .92 .331

. .CONTABILIDADE FEDERAL .284 .100 .384

. .CONTROLE INTERNO DO PODER EXECUTIVO FEDERAL
- SCI

.193 .170 .363

. .GESTÃO DE DOCUMENTOS E ARQUIVOS - SIGA .300 .400 .700

. .GESTÃO DE PARCERIAS DA UNIÃO - SIGPAR .180 .80 .260

. .OORDENAÇÃO DA GOVERNANÇA E SUPERVISÃO
MINISTERIAL DAS EMPRESAS ESTATAIS - SISEST

.60 .55 .115

. .T OT A L .3.458 .2.197 .5.655

" (NR)

ANEXO III
(Anexo III ao Decreto nº 9.058, de 25 de maio de 2017)

"QUANTITATIVO MÁXIMO DE SERVIDORES AOS QUAIS PODERÁ SER CONCEDIDA A
GRATIFICAÇÃO TEMPORÁRIA DAS UNIDADES DOS SISTEMAS ESTRUTURADORES
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL - GSISTE NOS ÓRGÃOS CENTRAIS,

INCLUÍDOS SERVIDORES NOS GABINETES DE MINISTROS E NAS
SECRETARIAS-EXECUTIVAS DOS MINISTÉRIOS AOS QUAIS

OS ÓRGÃOS CENTRAIS ESTEJAM VINCULADOS

. .SISTEMAS .NÍVEL
SUPERIOR

.NÍVEL
INTERMEDIÁRIO

.T OT A L

. .SERVIÇOS GERAIS - SISG .200 .90 .290

. .PESSOAL CIVIL DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL - SIPEC .223 .238 .461

. .ORGANIZAÇÃO E INOVAÇÃO INSTITUCIONAL DO
GOVERNO FEDERAL - SIORG

.55 .44 .99

. .ADMINISTRAÇÃO DOS RECURSOS DE TECNOLOGIA DA
INFORMAÇÃO - SISP

.40 .20 .60

. .PLANEJAMENTO E DE ORÇAMENTO FEDERAL .50 .48 .98

. .ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA FEDERAL .44 .55 .99

. .CONTABILIDADE FEDERAL .81 .37 .118

. .CONTROLE INTERNO DO PODER EXECUTIVO FEDERAL -
SCI

.173 .157 .330

. .GESTÃO DE DOCUMENTOS E ARQUIVOS - SIGA .242 .380 .622

. .GESTÃO DE PARCERIAS DA UNIÃO - SIGPAR .30 .20 .50

. .COORDENAÇÃO DA GOVERNANÇA E SUPERVISÃO
MINISTERIAL DAS EMPRESAS ESTATAIS - SISEST

.30 .25 .55

. .T OT A L .1.168 .1.114 .2.282

" (NR)

DECRETO Nº 12.345, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024

Altera o Decreto nº 11.615, de 21 de julho de 2023,
que regulamenta a Lei nº 10.826, de 22 de dezembro
de 2003, para estabelecer regras e procedimentos
relativos à aquisição, ao registro, à posse, ao porte,
ao cadastro e à comercialização nacional de armas de
fogo, munições e acessórios, disciplinar as atividades
de caça excepcional, de caça de subsistência, de tiro
desportivo e de colecionamento de armas de fogo,
munições e acessórios, disciplinar o funcionamento
das entidades de tiro desportivo e dispor sobre a
estruturação do Sistema Nacional de Armas -Sinarm.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 10.826, de 22 de
dezembro de 2003,

D E C R E T A :

Art. 1º O Decreto nº 11.615, de 21 de julho de 2023, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 2º .................................................................................................................
.........................................................................................................................................

XIV - arma de fogo histórica - arma de fogo que apresente uma ou mais das
seguintes características, aferidas, por meio de declaração ou laudo, por um dos
órgãos de que trata o art. 41, § 3º:
.........................................................................................................................................

XV - arma de fogo de acervo de coleção - arma de fogo cuja tecnologia do
primeiro lote tenha sido fabricada há quarenta anos ou mais, declarada pelo órgão
responsável pela concessão do Certificado de Registro - CR, com conjunto que ressalte
a evolução tecnológica de suas características e de seu modelo, vedadas a realização de
tiro e a compra de munição, exceto em eventos específicos previamente autorizados
ou em testes eventualmente necessários à sua manutenção ou ao seu reparo;
.........................................................................................................................................

XXXVI - atirador desportivo de alto rendimento - pessoa física registrada pelo
órgão responsável pela emissão do CR, filiado a Confederação ou Liga Nacional, que
cumpra calendário anual de competições e que tenha obtido classificação mínima no
ranking nacional de atletas de tiro desportivo;

XXXVII - ranking nacional de atletas de tiro desportivo - classificação dos
atiradores desportivos obtida a partir da participação no calendário nacional de
provas organizado anualmente por Confederação ou Liga Nacional;

XXXVIII - calendário nacional de competições - cronograma anual de
competições oficiais organizadas por Confederação ou Liga Nacional, homologado
pelo órgão fiscalizador do funcionamento das entidades de tiro;

XXXIX - Confederação ou Liga Nacional - organização esportiva que administra
e regula a modalidade de tiro desportivo em âmbito nacional, que tenha sido
registrada pelo órgão fiscalizador, por meio de CR, e atenda aos critérios
estabelecidos em ato conjunto do Ministro de Estado do Esporte e do Ministro de
Estado da Justiça e Segurança Pública; e

XL - competição oficial - campeonato, torneio, copa ou partida presencial sob
as regras de tiro desportivo, estabelecido em calendário anual de competições e
organizado por Confederação ou Liga Nacional." (NR)

"Art. 11. ...............................................................................................................
........................................................................................................................................

II - armas de fogo portáteis, longas, de alma raiada, de repetição, cuja munição
comum não atinja, na saída do cano de prova, energia cinética superior a mil e
duzentas libras-pé ou mil seiscentos e vinte joules;

III - armas de fogo portáteis, longas, de alma lisa, de repetição, de calibre doze
ou inferior; e

IV - armas de fogo portáteis, longas, de alma raiada, semiautomáticas, de
calibre nominal igual ou inferior ao ponto vinte e dois Long Rifle.

§ 1º É permitido o uso de armas de pressão por ação de gás comprimido ou
por ação de mola, com calibre igual ou inferior a seis ponto trinta e cinco
milímetros, e de armas que lancem esferas de plástico com tinta, como os
lançadores de paintball, facultado o apostilamento ao CR, mediante manifestação do
atirador desportivo.

§ 2º A aquisição, o apostilamento e o uso de armas de pressão acima do
calibre de que trata o § 1º observarão o disposto neste Decreto." (NR)

"Art. 12. .................................................................................................................
..........................................................................................................................................

II - armas de pressão por gás comprimido ou por ação de mola, com calibre superior
a seis ponto trinta e cinco milímetros, que disparem projéteis de qualquer natureza,
exceto as que lancem esferas de plástico com tinta, como os lançadores de paintball;
................................................................................................................................." (NR)

"Art. 35. Para a concessão de CR de pessoa física a atirador desportivo pelo
órgão fiscalizador, o interessado deverá estar filiado a entidade de tiro desportivo e
comprometer-se a comprovar, no mínimo, por arma representativa de cada um dos
tipos de arma de que tratam o art. 11, caput, incisos I, II e III, e o art. 12, caput,
incisos III, IV e V:
................................................................................................................................." (NR)

"Art. 38. Na concessão de CR às entidades de tiro desportivo e na fiscalização
de suas atividades, o órgão fiscalizador observará os seguintes requisitos:
..........................................................................................................................................

II - cumprimento das condições de uso e de armazenagem das armas de fogo
utilizadas no estabelecimento;

III - horário de funcionamento entre as seis horas e as vinte e duas horas;
IV - isolamento acústico, quando aplicável; e
V - apresentação de plano de segurança que contenha, no mínimo:
a) análise de risco das atividades relacionadas à circulação, ao uso e à eventual

armazenagem de armas, munições e insumos para recarga;
b) medidas de proteção de usuários, funcionários, prestadores de serviço e

pessoas que transitem no entorno do estabelecimento;
c) controle de acesso de pessoal a locais que contenham armas e munições;
d) videomonitoramento dos locais de eventual armazenamento de armas,

munições e insumos para recarga;
e) controle de acesso a sistemas de acervo de armas, de munições e de

registro de presença, além de outros dados relativos aos atiradores;
f) medidas preventivas contra roubos e furtos de armas e munições;
g) medidas de contingência, em caso de acidentes ou de detecção de prática

de ilícitos, inclusive quanto ao fornecimento de informações ao órgão fiscalizador;
h) medidas de controle informatizado de entrada e saída de usuários,

funcionários e prestadores de serviço;
i) medidas de proteção contra a transfixação de projéteis;
j) certificação de segurança emitida por empresa ou profissional habilitado, do

edifício e dos ambientes nele contidos, para a prática segura das atividades de tiro
desportivo, treinamento, competições e eventual armazenamento de armas,
munições e insumos para recarga; e

k) previsão de capacitação e de treinamento do pessoal para a execução do
plano de segurança.
........................................................................................................................................

§ 2º O órgão fiscalizador disciplinará:
........................................................................................................................................

II - as condições de uso e de armazenagem de munições e armas de fogo,
sempre desmuniciadas, exigida, no mínimo, a guarda em cofre em sala com paredes,
pisos e teto de alvenaria e com controle de acesso; e
.........................................................................................................................................

§ 3º As entidades de tiro desportivo que não se adequarem ao disposto no
inciso I do caput, no prazo previsto no § 1º, somente poderão manter seu
funcionamento nos seguintes horários:

I - entre as dezoito horas e as vinte e duas horas, de segunda-feira a sexta-
feira, e entre as seis horas e as vinte e duas horas, aos sábados, domingos e
feriados, para atividades de instrução de tiro e tiro desportivo; e

II - entre as seis horas e as vinte e duas horas, independentemente do dia da
semana, exclusivamente para expediente administrativo interno, palestras e cursos
ou para aplicação de testes de capacidade técnica, de acordo com as normas
editadas pela Polícia Federal, desde que não envolvam a prática de tiro real.

§ 4º O órgão fiscalizador competente deverá identificar e fiscalizar todas as
entidades de tiro desportivo que se enquadrarem na hipótese prevista no § 3º.

§ 5º As entidades de tiro desportivo encaminharão, periodicamente, ao órgão
de fiscalização competente as seguintes informações:

I - o acervo atualizado de armas de fogo, munições e insumos;
II - as armas, as munições e os insumos danificados, inutilizados ou

extraviados, com cópia do procedimento formal de comunicação à autoridade
competente; e

III - a relação dos atiradores e dos atletas que frequentaram a entidade de tiro
desportivo, que deverá ser obtida por controle biométrico ou de reconhecimento facial.

§ 6º As entidades de tiro desportivo terão até 31 de março de 2025 para se
adequarem às exigências de que tratam o inciso IV e o inciso V, alíneas "d", "h", "i"
e "j", do caput." (NR)

"Subseção III-A
Do atirador desportivo de alto rendimento

Art. 38-A. O atirador desportivo de alto rendimento observará o disposto nesta Subseção.
Parágrafo único. Também será considerado atirador desportivo de alto

rendimento o atleta convocado para compor delegação oficial destinada a
representar o País nos Jogos Olímpicos, nos Jogos Paralímpicos ou em campeonato
mundial organizado pela International Shooting Sport Federation - ISSF ou pela
International Practical Shooting Confederation - I P S C, que deverá cumprir os demais
critérios e requisitos previstos neste Decreto no período de um ano para
manutenção dessa condição." (NR)

"Art. 38-B. Para o atirador desportivo de alto rendimento, a habitualidade de
que trata o art. 35 será aferida por arma representativa de cada tipo de uso, restrito
ou permitido, registrada em nome do titular." (NR)

"Art. 38-C. O atirador desportivo de alto rendimento poderá adquirir até
dezesseis armas, das quais oito de uso restrito, desde que comprovadamente
necessárias para uso na modalidade de competição em que estiver inscrito, de
acordo com aquelas previstas no calendário anual de competições." (NR)

"Art. 38-D. O atirador desportivo de alto rendimento poderá adquirir, no
período de doze meses, quantitativo de munições e insumos até 20% (vinte por
cento) superior ao previsto no art. 37, caput, inciso III, para uso na modalidade de
competição em que estiver inscrito." (NR)

"Art. 38-E. O atirador desportivo de alto rendimento poderá obter guia de
tráfego com os trajetos necessários à participação em todas as etapas do calendário
nacional de competições da Confederação ou Liga Nacional a qual estiver filiado.

Parágrafo único. A guia de tráfego não autoriza o porte da arma, mas apenas
o seu transporte, desmuniciada e acondicionada de maneira a não ser feito o uso,
e somente no percurso necessário ao deslocamento até o local de competição."
(NR)

"Art. 38-F. A classificação mínima de que trata o art. 2º, caput, inciso XXXVI,
será estabelecida em ato conjunto do Ministro de Estado do Esporte e do Ministro
de Estado da Justiça e Segurança Pública.

Parágrafo único. A aferição da classificação mínima ocorrerá anualmente, por
meio de ranking, a partir da pontuação obtida pelos atiradores desportivos de alto
rendimento nas competições previstas no calendário nacional da Confederação ou
Liga Nacional disputadas no ano anterior." (NR)

"Art. 38-G. A Confederação ou Liga Nacional encaminhará, periodicamente, ao
órgão fiscalizador do porte e da posse de armas as seguintes informações:

I - calendário nacional de competições; e
II - ranking nacional de atletas de tiro desportivo, por modalidade, aferido

anualmente a partir da pontuação obtida nas competições previstas no calendário." (NR)
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"Art. 38-H. O atirador desportivo de alto rendimento que não atingir a
classificação mínima deixará de ter direito às prerrogativas dessa categoria de que
tratam os art. 38-B, art. 38-C, art. 38-D e art. 38-E." (NR)

"Art. 41. ................................................................................................................
.........................................................................................................................................

§ 3º Poderão fornecer declaração ou laudo que comprove as características de
que trata o art. 2º, caput, inciso XIV:

I - o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - Iphan;
II - os institutos de patrimônio histórico dos Estados e do Distrito Federal;
III - o Comando do Exército; e
IV - os museus públicos.
§ 4º O órgão que expedir a declaração ou o laudo de que trata o § 3º

informará, no prazo de trinta dias úteis, contado da data de sua expedição, o órgão
fiscalizador, que manterá banco de dados consolidado." (NR)

"Art. 79. ..................................................................................................................
...........................................................................................................................................

§ 3º Os proprietários de armas apostiladas para tiro desportivo e caça
excepcional que desejarem alterar a destinação da arma para a atividade de
colecionamento terão até 31 de dezembro de 2025 para requerer a troca de acervo,
desde que observados os requisitos relacionados à nova categoria pretendida." (NR)

"Art. 79-A. Fica proibido o transporte de armas e munições, no território nacional,
por colecionador, atirador desportivo ou caçador no dia das eleições, nas vinte e quatro
horas que as antecederem e nas vinte e quatro horas que as sucederem.

§ 1º Fica proibido o funcionamento das entidades de tiro desportivo durante
o período previsto no caput.

§ 2º A proibição prevista no caput aplica-se a todos os Municípios, ainda que
não seja realizada eleição em primeiro ou segundo turno em seu território, de
acordo com o calendário oficial estabelecido pela Justiça Eleitoral." (NR)

"Art. 81-A. O ato conjunto do Ministro de Estado do Esporte e do Ministro de
Estado da Justiça e Segurança Pública de que tratam o art. 2º, caput, o inciso XXXIX,
e o art. 38-F deverá ser editado até 31 de março de 2025." (NR)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 30 de dezembro de 2024; 203º da Independência e 136º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
José Múcio Monteiro Filho
Andre Luiz Carvalho Ribeiro
Enrique Ricardo Lewandowski

DECRETO Nº 12.346, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024

Altera o Decreto nº 11.971, de 1º de abril de 2024,
que dispõe sobre o Comitê Gestor do Programa de
Produtividade da Auditoria-Fiscal do Trabalho e sobre
a base de cálculo de que tratam o § 1º e o § 4º do
art. 16 da Lei nº 13.464, de 10 de julho de 2017.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84,
caput, incisos IV e VI, alínea "a" da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 16,
§ 1º e § 4º, da Lei nº 13.464, de 10 de julho de 2017,

D E C R E T A :

Art. 1º O Decreto nº 11.971, de 1º de abril de 2024, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 4º ..................................................................................................................
I - ...........................................................................................................................

..........................................................................................................................................
b) até 31 de julho, para atendimento ao disposto no art. 8º, § 5º, inciso II; e

................................................................................................................................" (NR)
"Art. 8º .................................................................................................................

.........................................................................................................................................
§ 4º O percentual de que trata o caput e o limite mensal para o valor individual

do Bônus de Eficiência e Produtividade na Atividade de Auditoria-Fiscal do Trabalho
de que trata o art. 17 da Lei nº 13.464, de 10 de julho de 2017, serão de:

I - 5,05% (cinco inteiros e cinco centésimos por cento), para os meses de
dezembro de 2024 a janeiro de 2025, respeitado o limite mensal de R$ 5.000,00
(cinco mil reais);

II - 9,04% (nove inteiros e quatro centésimos por cento), para os meses de
fevereiro de 2025 a janeiro de 2026, respeitado o limite mensal de R$ 7.000,00 (sete
mil reais); e

III - 10% (dez por cento), a partir de fevereiro de 2026, respeitados os limites
mensais previstos nos § 5º e § 6º.

§ 5º Observado o disposto no § 6º, o limite mensal para o valor individual do
Bônus de Eficiência e Produtividade na Atividade de Auditoria-Fiscal do Trabalho:

I - será calculado com base no percentual estabelecido no inciso III do § 4º;
II - será fixado anualmente em resolução do Comitê Gestor até 31 de julho do

exercício anterior, observada a disponibilidade orçamentária e autorização expressa
na Lei Orçamentária Anual; e

III - não poderá ser inferior ao valor nominal vigente no momento de sua
fixação, corrigido pela inflação acumulada nos últimos doze meses anteriores, medida
pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA.

§ 6º Os valores individuais apurados nos meses referidos no art. 18 da Lei nº
13.464, de 10 de julho de 2017, relativos ao ano de 2026, terão limite mensal de R$
11.500,00 (onze mil e quinhentos reais)." (NR)

"Art. 9º O valor global do Bônus de Eficiência e Produtividade na Atividade de
Auditoria-Fiscal do Trabalho será definido e calculado trimestralmente na forma
estabelecida no art. 16, § 2º e § 4º da Lei nº 13.464, de 10 de julho de 2017.

Parágrafo único. Em relação ao pagamento do Bônus de Eficiência e
Produtividade na Atividade de Auditoria-Fiscal do Trabalho referente a dezembro de
2024, o percentual de que trata o art. 8º, § 4º, inciso I:

I- incidirá de forma proporcional ao período que compreende a data de entrada
em vigor deste Decreto e 31 de dezembro de 2024; e

II - considerará o índice de eficiência institucional apurado no mês de outubro
de 2024." (NR)

"Art. 12. .................................................................................................................
..........................................................................................................................................

II - a avaliação, em caráter preliminar, da proposta inicial dos indicadores de
desempenho e de metas a serem estabelecidos pela Secretaria de Inspeção do
Trabalho do Ministério do Trabalho e Emprego, na forma do disposto no art. 13,
caput, inciso II; e

III - a publicação do índice de eficiência institucional de que trata o art. 2º,
caput, inciso IV.
................................................................................................................................" (NR)

Art. 2º Ficam revogados os seguintes dispositivos do Decreto nº 11.971, de 1º
de abril de 2024:

I- o § 1º do art. 8º; e
II - o inciso IV do caput do art. 12.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 30 de dezembro de 2024; 203º da Independência e 136º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Esther Dweck

Presidência da República
DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

M E N S AG E M
Nº 1.706, de 30 de dezembro de 2024.

Senhor Presidente do Senado Federal,
Comunico a Vossa Excelência que, nos termos previstos no § 1º do art. 66 da

Constituição, decidi vetar parcialmente, por contrariedade ao interesse público e
inconstitucionalidade, o Projeto de Lei nº 3, de 2024-CN, que "Dispõe sobre as diretrizes para a
elaboração e a execução da Lei Orçamentária de 2025 e dá outras providências".

Ouvido, o Ministério do Planejamento e Orçamento manifestou-se pelo veto ao
seguinte dispositivo:

Inciso XXVIII do caput do art. 12 do Projeto de Lei
"XXVIII - despesas para a aquisição e implantação de purificadores de água em

escolas públicas;"
Razões do veto
"A despeito da boa intenção do legislador, a proposição legislativa contraria o

interesse público ao exigir a discriminação em categoria de programação sobremaneira
específica, com tendência de pulverização de ações no orçamento, o que aumenta rigidez
orçamentária e dificulta a gestão de recursos."

Ouvido, o Ministério da Fazenda manifestou-se pelo veto ao seguinte dispositivo:
§ 4º do art. 16 do Projeto de Lei
"§ 4º O registro da Ordem Bancária ou de outro documento de pagamento da

despesa no Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAFI deverá fazer referência
a uma única nota de empenho."

Razões do veto
"A proposição legislativa contraria o interesse público, pois a cada nota de

empenho expedida ocorreria também a expedição no SIAFI (Sistema Integrado de
Administração Financeira do Governo Federal) dos documentos relativos à respectiva
liquidação e ao pagamento, o que multiplicaria assim a quantidade de documentos
processados e armazenados no Sistema. Além da inviabilidade técnica de alteração em
prazo curto, a mudança geraria ainda necessidade de maior aporte de recursos públicos
para a adaptação, a manutenção e a operação do referido Sistema, com a possibilidade
de inviabilização da gestão de pagamentos do SIAFI."

Ouvidos, o Ministério do Planejamento e Orçamento e o Ministério da Fazenda
manifestaram-se pelo veto aos seguintes dispositivos:

Alíneas "f" e "g" do inciso IV do § 1º do art. 18 do Projeto de Lei
"f) à construção e à manutenção de rodovias estaduais e municipais destinadas à

integração de modais de transporte ou ao escoamento produtivo; e"
"g) à malha hidroviária brasileira, composta por rios e lagos navegáveis que são

utilizados para o transporte de carga e pessoas."
Razões dos vetos
"Não obstante a boa intenção do legislador, a proposição legislativa contraria o

interesse público ao estabelecer a destinação de recursos para finalidade alheia às
competências da União, para rodovias estaduais e municipais e malha hidroviária. Nesse
sentido, o dispositivo ampliaria as exceções à competência da União. Por outro lado, são
previstas despesas que concorreriam com a manutenção, a conservação, a recuperação e
a adequação de rodovias federais, com potencial de diluir os esforços de priorização do
Governo Federal, em meio a um contexto fiscal restritivo."

Ouvido, o Ministério do Planejamento e Orçamento manifestou-se pelo veto ao
seguinte dispositivo do Projeto de Lei:

Parágrafo único do art. 26 do Projeto de Lei
"Parágrafo único. A execução das medidas previstas no caput será monitorada por

meio de relatórios trimestrais disponibilizados ao Congresso Nacional e à sociedade,
contendo informações detalhadas sobre a aplicação dos recursos."

Razões do veto
"Não obstante a boa intenção do legislador, a proposição legislativa contraria o

interesse público, pois a criação de novo relatório de acompanhamento das medidas de
ajuste fiscal previstas nos art. 6º e art. 8º da Lei Complementar nº 200, de 30 de agosto
de 2023, poderia onerar a administração pública federal, e seu conteúdo corresponderia
apenas à declaração de que os atos correspondentes não foram praticados. Destaca-se
também a existência de inúmeros relatórios de transparência orçamentária e fiscal com
periodicidade distinta da proposta no dispositivo ora vetado, o que resultaria
sobreposição e descasamento dos relatórios, os quais já demandam elevado esforço
operacional das equipes envolvidas, com prejuízo à tempestividade e à qualidade da
informação."

Ouvidos, o Ministério do Planejamento e Orçamento e o Ministério da Fazenda
manifestaram-se pelo veto ao seguinte dispositivo do Projeto de Lei:

§ 4º do art. 28 do Projeto de Lei
"§ 4º As dotações do Fundo Especial de Assistência Financeira aos Partidos Políticos

- Fundo Partidário constantes do Projeto de Lei Orçamentária de 2025 e aprovadas na
respectiva Lei corresponderão ao valor da Lei Orçamentária de 2016, corrigido na forma
prevista no art. 4º da Lei Complementar nº 200, de 2023."

Razões do veto
"A proposição legislativa contraria o interesse público pois majora o montante do

Fundo Partidário e comprime o valor das demais despesas da Justiça Eleitoral, tendo
em vista que tais despesas estão sujeitas ao limite estabelecido pelo art. 3º da Lei
Complementar nº 200, de 30 de agosto de 2023. A proposição legislativa não é
condizente com o regime fiscal sustentável, que tem em sua gênese a adoção de
parâmetros para o controle do crescimento anual da despesa, com base no
comportamento da inflação e do crescimento real da receita do período imediatamente
antecedente. A aprovação da proposição, que vincula o montante de despesas do
Fundo Partidário ao crescimento real da receita de exercícios anteriores, resultaria no
crescimento das despesas correspondentes em patamar superior ao crescimento dos
limites de despesas primárias, previstos na Lei Complementar nº 200, de 2023, o que
contraria o disposto no art. 138 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias."

Ouvido, o Ministério do Planejamento e Orçamento manifestou-se pelo veto ao
seguinte dispositivo do Projeto de Lei:

Parágrafo único do art. 29 do Projeto de Lei
"Parágrafo único. O ato conjunto de que trata o caput deverá ser publicado e

encaminhado ao Congresso Nacional até o início da votação do relatório preliminar do
Projeto de Lei Orçamentária Anual de 2025 - PLOA 2025 na Comissão Mista a que se
refere o § 1º do art. 166 da Constituição."

Razões do veto
"A proposição legislativa autoriza a compensação de limites entre órgãos do

Legislativo, do Judiciário e do Ministério Público da União. Contudo, contraria o
interesse público ao restringir a realização da compensação entre os limites
individualizados no âmbito dos aludidos Poderes e do MPU apenas à fase de
elaboração do PLOA-2025. A possibilidade de compensação a qualquer tempo entre os
limites individualizados é relevante, pois, durante a execução das despesas, podem ser
verificadas situações que justifiquem o aumento das dotações de determinado órgão,
que poderão ser compensadas por outro limite, em consonância com o disposto no §
8º do art. 3º da Lei Complementar nº 200, de 30 de agosto de 2023."

Ouvido, o Ministério da Saúde manifestou-se pelo veto aos seguintes dispositivos:
Inciso II do § 6º do art. 45 do Projeto de Lei
"II - não se sujeitarão aos limites fixados para repasses aos municípios-sede do

consórcio."
Razões do veto
"A proposta contraria o interesse público ao desobrigar os consórcios públicos do

cumprimento de limites fixados, com risco de concentração desproporcional de recursos
em determinados Municípios, o que favoreceria potencialmente localidades específicas
em detrimento de outras. Isso poderia comprometer a eficiência e a eficácia do Sistema
Único de Saúde (SUS) e prejudicar sua função de oferecer serviços de forma
descentralizada e equitativa, conforme previsto nos art. 198 e art. 199 da
Constituição."
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